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RESUMO

Este estudo teve como objetivo investigar a percepção 
dos participantes do curso de extensão Plantas medicinais 
no cuidado à saúde sobre a aplicabilidade das plantas medici-
nais em sua atividade laboral. Pesquisa qualitativa, realiza-
do com 36 participantes, de 10 municípios do Sul do Rio 
Grande do Sul. A coleta de dados foi realizada em 2013, 
por meio de entrevistas semiestrututadas autoaplicadas. 
Os participantes evidenciaram a necessidade de qualifica-
ção profissional sobre plantas medicinais e referiram que 
o conhecimento adquirido no curso está sendo empre-
gado em seu cotidiano de trabalho. Destacam que para 
implantar uma política municipal de plantas medicinais é 
imprescindível a capacitação dos profissionais, apoio de 
colegas e da comunidade, assim como construção de par-
cerias com outros serviços e instituições. Portanto, fica 
evidente a necessidade de repensar a formação e qualifi-
cação dos profissionais da saúde para que possam atender 
à demanda da população sobre o cuidado com plantas 
medicinais.

PALAVRAS-CHAVE: Plantas Medicinais; Profissional 
de Saúde; Educação Continuada; Políticas Públicas.  

INTRODUÇÃO

O cuidado no contexto do Sistema Único de Saúde (SUS) 
apresenta tendência ao uso de tecnologias diagnóstico-te-
rapêuticas e a desvalorização da perspectiva cultural, subje-
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tiva e social relacionada ao processo saúde-doença.1 Pa-
ralelamente a este panorama, a inserção das plantas me-
dicinais e fitoterapia no SUS está em lenta expansão. A 
implementação destes recursos no cotidiano de trabalho 
dos profissionais da saúde representa o reposicionamento 
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do usuário para o centro do modelo de cuidado, a amplia-
ção de opções terapêuticas eficazes e de baixo custo e o 
resgate de uma prática milenar, na qual há diálogo entre o 
conhecimento popular e científico.2 

O processo de inclusão das plantas medicinais e fito-
terapia na Atenção Primária à Saúde (APS) no Brasil foi 
motivado por demanda da Organização Mundial da Saúde 
(OMS) e das discussões da VIII Conferência Nacional de 
Saúde (1986). A partir disso, o Ministério da Saúde (MS) 
implementou, em 2006, a Política Nacional das Práticas 
Integrativas e Complementares (PNPIC) e a Política Na-
cional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos (PNPMF). 
Estas desencadearam o desenvolvimento de outras estra-
tégias em todas as instâncias governamentais, pela institu-
cionalização e normatização dessas práticas no SUS, res-
tritas anteriormente à área privada ou conveniada.3  

Um entrave a considerar para que ocorra a institucio-
nalização dessas terapias é o pequeno número de profis-
sionais de saúde capacitados para indicar o uso de plantas 
medicinais e prescrever os medicamentos fitoterápicos.2 
Há evidências de que os usuários solicitam informações 
aos profissionais de saúde sobre plantas medicinais e es-
tes não possuem bases científicas para realizarem orien-
tações.4

Disso resulta a necessidade de qualificação desses re-
cursos humanos. Existem algumas iniciativas de capacita-
ção sobre plantas medicinais e fitoterapia, como em Bra-
sília (DF), Fortaleza (CE), Vitória (ES), São Paulo (SP), 
Rio de Janeiro (RJ), Foz do Iguaçu (PR)3 e Pelotas (RS).4 
Também estão sendo desenvolvidas regulamentações es-
taduais voltadas à normatização dos serviços de Práticas 
Integrativas e Complementares (PICs) na Atenção Primá-
ria à Saúde (APS), nos estados do Ceará, Espírito Santo, 
Minas Gerais, Pará, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina e São Paulo.3

Diante da importância da inserção deste tema nos 
cursos de graduação e especialização na área da saúde, a 
Faculdade de Enfermagem da Universidade Federal de 
Pelotas (UFPel) ofereceu, por dois anos (2011 e 2012), 
uma disciplina optativa sobre terapias complementares 
com ênfase em plantas medicinais, aos alunos da gradu-
ação e, proporciona, desde 2011, um curso de extensão 
sobre plantas medicinais, voltado a acadêmicos da área da 
saúde e profissionais de saúde, que atuam na APS. Pelo 
exposto, o presente estudo teve como objetivo investigar 
a percepção dos participantes do curso de extensão Plan-
tas medicinais no cuidado à saúde sobre a aplicabilidade das 
plantas medicinais em sua atividade laboral.

MATERIAIS E MÉTODOS

Estudo qualitativo, vinculado ao projeto de pesquisa 
intitulado “O conhecimento dos participantes do curso 
de extensão Plantas medicinais no cuidado à saúde sobre as 
plantas medicinais”, desenvolvido pela Faculdade de En-
fermagem da Universidade Federal de Pelotas em parceria 
com a Embrapa Clima Temperado. 

Os participantes do referido curso foram 28 profis-
sionais de saúde de nível superior e de nível técnico, que 
atuam em 10 municípios da 3ª Coordenadoria Regional 
de Saúde (CRS) do Rio Grande do Sul e oito estudantes 
universitários, totalizando 36 sujeitos. 

O curso foi estruturado em cinco módulos mensais, 
cada um com oito horas diárias, totalizando uma carga 
horária de 40h, entre os meses de agosto e dezembro de 
2013. Ocorreram atividades práticas e teóricas, na Univer-
sidade Federal de Pelotas. A organização das atividades foi 
realizada por docentes, discentes e pós-graduandos vin-
culados ao Laboratório de Cuidado em Saúde e Plantas 
Bioativas da Faculdade de Enfermagem da Universidade 
Federal de Pelotas (UFPel).

A coleta de dados foi realizada por meio de duas entre-
vistas semiestruturadas autoaplicadas.  A primeira trata-se 
de um pré-teste que incluiu 19 questões abertas e fecha-
das, abordando plantas medicinais, além de informações 
sobre o perfil dos participantes, realizada no primeiro mó-
dulo do curso. A segunda entrevista foi composta por seis 
questões e aplicada no último módulo do curso (pós-tes-
te), na qual os profissionais avaliaram as contribuições do 
curso e perspectivas de aplicabilidade dos conhecimentos 
adquiridos no curso na atividade laboral. Todos os par-
ticipantes responderam as entrevistas. Para preservar o 
anonimato dos sujeitos, os mesmos foram identificados 
por meio das nomenclaturas: profissional 1, profissional 
2, quando profissionais de saúde e acadêmico de enferma-
gem 1, acadêmico de enfermagem 2.

Para a análise dos dados, foi utilizada a proposta de 
análise temática de Minayo.5 Foram respeitados os prin-
cípios éticos cabíveis a pesquisas com seres humanos. Os 
sujeitos da pesquisa assinaram o Consentimento Livre e 
Esclarecido. O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética 
e Pesquisa da Faculdade de Enfermagem da Universidade 
Federal de Pelotas, parecer nº 380.039, atendendo à Reso-
lução nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde e à Re-
solução 311/2007 do Conselho Federal da Enfermagem.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os temas discutidos ao longo do curso referiram-se 
à legislação, conceitos e termos que envolvem a temática 
planta medicinal, como: plantas medicinais no cuidado à 
saúde e as políticas em relação às plantas medicinais e aos 
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fitoterápicos; cuidados para o bom uso (coleta, prepara-
ção, conservação e uso) e controle de qualidade; formas 
de preparações e uso; identificação taxonômica; uso de 
plantas medicinais em diversas situações de saúde e cons-
trução de propostas para implementação das plantas me-
dicinais nos serviços de saúde. O conteúdo teórico foi 
acompanhado de atividades práticas sobre manipulação 
de plantas no Laboratório de Cuidado em Saúde e Plantas 
Bioativas.

Do total de participantes, 28 eram mulheres. A maior 
parte encontrava-se com idades entre 20 a 49 anos de 
idade. A profissão que predominou foi a de enfermeiros 
(18), seguida de acadêmicos de enfermagem (06), dois 
médicos e um acadêmico de medicina, três dentistas, 
uma secretária, um servente, um técnico de enfermagem, 
um funcionário público, um professor e um acadêmico 
de letras e um agrônomo. O tempo de formação variou 
muito, porém predominou os recém-formados, entre 01 
a 05 anos. O município de atuação dos profissionais da 
maioria dos participantes foi Canguçu, seguido de Pelotas, 
Pinheiro Machado, Rio Grande, Piratini, São Lourenço do 
Sul, Santana da Boa Vista, Capão do Leão, Pedro Osório 
e Camaquã. A maior parte dos participantes trabalha em 
Unidades Básicas de Saúde (UBS), com e sem Estratégia 
de Saúde da Família.

Chama a atenção o fato de que nove participantes já 
haviam realizado alguma capacitação em plantas medici-
nais e cinco em terapias complementares, sendo que 24 
deles não tiveram conhecimento do tema durante a gradu-
ação. Do total de participantes, 15 referiram que tinham 
conhecimento sobre o uso de plantas medicinais pela po-
pulação com a qual trabalha, seis não tinham conhecimen-
to e 15 não souberam informar. Este resultado demonstra 
o quanto os profissionais de saúde não possuem contato 
com as terapias complementares, durante a sua formação 
e que por isso, essa prática não faz parte do cotidiano de 
trabalho com a comunidade.

O perfil em relação ao conhecimento das terapias 
complementares assemelha-se com o dos participantes do 
mesmo curso, ocorrido em 2011,4 o qual aponta que a 
maioria (75%) nunca havia realizado curso e/ou capaci-
tação sobre terapias complementares e/ou plantas medi-
cinais, e 79% mencionaram que durante a graduação não 
foi oportunizado conhecimento sobre plantas medicinais 
e/ou terapias complementares.

Quando indagados sobre sua pretensão em realizar a 
implantação da política de plantas medicinais no municí-
pio no qual atuam, os participantes elucidaram a necessi-
dade de divulgação da iniciativa e apoio da comunidade.

“A curto prazo as mudanças são a nível pessoal e a melho-

rar habilidade para indicar e conhecer as plantas medici-
nais. Depois iniciando a divulgação e buscando a parceria 
dos agentes comunitários de saúde do município”. (Enfer-
meira 5)

“Já temos projeto e parceria para implantar a horta com 
alguns tipos e plantas”. (Enfermeira 7)

“Sim, através do plantio em comunidades e com o auxílio 
da comunidade”. (Enfermeira 8)

A primeira necessidade mencionada pelos participan-
tes, para viabilizar a implantação da política de plantas 
medicinais nos seus municípios de atuação, foi o desen-
volvimento de habilidades relacionadas à utilização de 
plantas. A mesma demanda foi relatada em um estudo6 
sobre a implantação de um programa de fitoterapia, no 
município de Maringá (PR), para o qual foram ministra-
dos cursos introdutórios a médicos e enfermeiros da rede 
básica sobre o tema e sobre os fitoterápicos padronizados. 
Outra pesquisa,4 que relatou a oferta de um curso de plan-
tas medicinais voltado a profissionais da área da saúde, 
expôs que ao fim do curso, os participantes mostraram-
-se encorajados a expandir seus conhecimentos sobre o 
assunto e a disseminá-los em suas atividades no ambiente 
de trabalho. Também relataram que passaram a investigar 
o uso de plantas pelos usuários e a realizar orientações.

Alguns participantes, como a Enfermeira 7, já pos-
suem projeto e parceria para a implantação da política no 
município. Há exemplos de experiências já concretizadas, 
como nos estados do Paraná (PR) e Minas Gerais (MG). 
No primeiro caso, foi implementado o projeto “Verde 
Saúde”, que utiliza plantas medicinais como recurso tera-
pêutico. A avaliação dos resultados alcançados foi consi-
derada positiva para o serviço público de saúde.7 No mu-
nicípio de Betim (MG), foi implantado o projeto Farmácia 
Viva, o qual é executado pela prefeitura (fornece matéria- 
prima e assistência técnica), comunidade (faz a irrigação 
e manutenção dos canteiros) e profissionais da saúde da 
UBS (ministram oficinas junto à população sobre o uso 
seguro de plantas medicinais).8

Vale ressaltar que alguns aspectos são essenciais para 
a concretização de um projeto ou uma política de plantas 
medicinais no município, como a educação permanente 
dos profissionais, o apoio contínuo da gestão municipal, a 
cooperação da comunidade e da equipe de saúde. 

Quando questionados sobre a aplicabilidade dos co-
nhecimentos adquiridos no curso, alguns profissionais re-
velaram a necessidade de conhecer as plantas medicinais 
que a comunidade utiliza e implantar um horto comuni-
tário.
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“Abordando com a comunidade que utiliza plantas medi-
cinais os conhecimentos adquiridos [no curso], buscando 
conhecer o que é utilizado por eles, o modo como fazem, 
e, quando necessário, tentar readequar o uso, otimização”. 
(Enfermeiro 18)

“Estamos tentando viabilizar em nossa Unidade Básica de 
Saúde um Horto cultivando em parceria com a comunida-
de”. (Dentista 3)

Nestes relatos, os participantes ressaltaram a impor-
tância em buscar informações acerca de como a popu-
lação utiliza as plantas medicinais, para, a partir disso, 
viabilizar estratégias que otimizem um cuidado integrado 
à heterogeneidade de dimensões envolvidas no processo 
saúde-doença. Algumas estratégias, como a educação em 
saúde, tornam viável a troca de conhecimentos entre o 
profissional e a comunidade.8 Esta estratégia precisa ser 
guiada por linha crítica e participativa no compartilha-
mento de saberes e práticas do cuidado, a fim de criar 
potencial de mudança e reposicionar o indivíduo como 
um cidadão consciente e responsável por sua saúde. 

A viabilização de construir um horto de plantas medi-
cinais nas UBS, como relatado pelo Dentista 3, representa 
uma atitude favorável à relativização do paradigma racio-
nal e tecnológico no cuidado, o qual reforça a compreen-
são de saúde como ausência de manifestações clínicas ou 
sintomas9 e o emprego de medicamentos alopáticos como 
foco do tratamento. Além da ampliação dos recursos tera-
pêuticos e da reinterpretação do processo saúde-doença, 
o cuidado com plantas medicinais representa o fortaleci-
mento da Atenção Primária em diversos aspectos quando 
comparados ao tratamento alopático, como redução de 
recursos financeiros, efeitos colaterais menos agressivos, 
uso sustentável da biodiversidade brasileira e maior envol-
vimento do usuário em seu tratamento, estimulando sua 
autonomia e corresponsabilização.10 

Pesquisas ressaltam que para a implantação de um 
horto medicinal em uma UBS é necessário fazer o levan-
tamento das espécies mais usadas pela comunidade, iden-
tificação botânica e reconhecimento da atuação destas no 
organismo. Por isso, é imprescindível a mobilização dos 
gestores e da equipe de saúde para a concretização de par-
cerias com outros setores, instituições e com a comunida-
de adscrita.8

Alguns profissionais também relataram a necessidade 
de construir parcerias com instituições públicas, confor-
me relatos que seguem.

“No município de forma geral, não sei, mas na unidade em 
que atuo sim. Já temos projeto e parceria para implantar a 

horta com alguns tipos de plantas”. (Enfermeira 7)

“Sim, já conversamos com a secretaria de saúde, para es-
tudarmos possibilidades da implementação desta política”. 
(Médica 1)

“Sim, seria uma conversa com os gestores e a comunidade 
para ver de que maneira seria implantada essa política de 
plantas medicinais no município”. (Enfermeira 14)

“Estamos organizando o projeto para apresentar à coor-
denadora da Atenção Básica, depois não sei como o gestor 
vai realizar a implantação da política”. (Enfermeira 17)

“Na verdade, não sei se isso será possível em primeiro 
momento, é necessário realizar uma reunião com os ges-
tores, a fim de saber se há possibilidade de implantar tal 
política, mas acredito que os mesmos estarão dispostos a 
planejar a implementação da política de plantas medici-
nais”. (Médico 2)

“Sim, através da prefeitura e a EMATER criando uma 
horta na comunidade onde resido conforme as normas da 
RDC”. (Acadêmica de Enfermagem 1)

Ao assumir o conceito de sociedade, assume-se a ideia 
de que o homem não vive sozinho, mas sim em comuni-
dade, a qual é formada por uma sociedade civil, ou seja, 
composta por organizações privadas, associações e insti-
tuições de natureza econômica e política (empresas, esco-
las, igrejas, sindicatos etc.). Assim, a fala de Enfermeira 
14 traduz a preocupação de discutir com a comunidade e 
com ela produzir ideias e conhecimento, fazer pactuações 
que visam complementar, consolidar ou contestar o poder 
de grupos dominantes e governos.11

A análise dos dados também requer pensar que o sis-
tema de saúde pública no Brasil, mesmo sendo descentra-
lizado, apresenta estrutura hierarquizada e, dessa maneira, 
os profissionais de saúde desenvolvem ações ligadas aos 
programas e serviços aos quais os gestores municipais fi-
zeram adesão. Nesse sentido, as falas apontam para par-
cerias como os órgãos de gestão, as quais necessitam ser 
estabelecidas, a fim de realizar a implantação da política 
de plantas medicinais no município no qual atuam. Essas 
parcerias são importantes instrumentos de cogestão, uma 
vez que a necessidade de levar a ideia aos gestores (discu-
tindo de forma democrática as potencialidades da implan-
tação da polícia, protagonizando a decisão sobre como e 
de que forma as ações serão desenvolvidas) legitima os 
interesses de todos os grupos envolvidos, criando, assim, 
um espaço de gestão participativa capaz de estimular o 
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controle social.12 
A instituição de parcerias com outros setores da socie-

dade civil organizada é reconhecida como uma habilidade 
do profissional que atua na saúde da família, assim como 
o trabalho em equipe.13 Contudo, a literatura aponta que a 
atividade mais difícil de desempenhar no trabalho em saú-
de são as ações intersetoriais e as parcerias com as organi-
zações existentes na sociedade. Uma vez que os diversos 
setores da sociedade sempre trabalharam de forma inde-
pendente, as organizações formais e informais não esta-
vam acostumadas a participarem, juntamente com pro-
fissionais de saúde, no enfrentamento dos problemas de 
saúde das comunidades onde as mesmas estão inseridas.14

A fala de Acadêmica de Enfermagem 1 explicita a par-
ticipação da Empresa de Assistência Técnica e Extensão 
Rural (Emater) como uma parceira importante na conso-
lidação da política de plantas medicinais na comunidade 
onde atua. Considera-se que instituições como a Emater e 
demais associações possam promover oportunidades para 
a troca de conhecimento e cooperação entre os partici-
pantes e, pela expressão e confronto de ideias de possíveis 
ações coletivas, os cidadãos aprendem e exercitam valores 
e práticas democráticos.11 

Ao serem perguntados sobre como pretendem aplicar 
os novos conhecimentos na sua atividade laboral, os par-
ticipantes relataram a possibilidade de trabalharem com 
plantas medicinais em consultas, grupos e oficinas.

“Já tenho aplicado nas consultas de enfermagem e nas visitas 
domiciliares, pretendo qualificar e melhorar nestes espaços. 
Além disso, levar para a educação permanente dos agentes 
comunitários de saúde e para o grupo HIPERDIA. Ain-
da, para o restante das equipes e o NASF, planejando 
mais práticas integrativas”. (Enfermeira 5)

“Através dos grupos da saúde (hipertensos e diabéticos) im-
plantando o uso de plantas medicinais de maneira correta, 
desde o plantio até a maneira do preparo para uso”. (En-
fermeira 14)

“Através de oficinas, palestras, grupos, construindo junto 
com a população sabonetes e outras receitas de interesse dos 
mesmos”. (Enfermeira 4)

“Pretendo começar através das orientações em casos não 
crônicos. Explicando as finalidades e benefícios e a forma 
correta da utilização das plantas medicinais. Pretendo fazer 
uso desse conhecimento para utilizar como coadjuvante ao 
tratamento medicamentoso”. (Enfermeira 10)

O cuidado em saúde envolvendo plantas medicinais 

no âmbito da Atenção Básica poderá ser abordado em 
diversas atividades. Conforme relatado pelos participantes 
da pesquisa, essa terapêutica pode ser inserida em con-
sultas, grupos de educação em saúde, oficinas, palestras, 
entre outras estratégias, que colaboram para a participação 
do usuário na manutenção de sua saúde e no enfrenta-
mento de doenças como a Hipertensão Arterial Sistêmi-
ca (HAS) e a Diabetes Mellitus (DM), que representam 
um problema de saúde pública mundial e demandam a 
incorporação de opções terapêuticas não convencionais 
de tratamento.15

A enfermeira 5 refere um ponto importante para a in-
serção das plantas medicinais na assistência à saúde, pois 
destaca a necessidade de educação permanente da equipe. 
O domínio deste tema por parte dos profissionais per-
mite que as informações trazidas pelos usuários possam 
ser dialogadas com o conhecimento científico sobre o uso 
terapêutico de plantas medicinais. 

Os profissionais, quando capacitados e conscientes da 
importância de conhecer as práticas populares de cuidado 
da comunidade, podem orientar a população sobre a utili-
zação segura e racional das plantas medicinais, de forma a 
valorizar seus efeitos terapêuticos e evitar interações noci-
vas com demais tratamentos pré-estabelecidos.16 

A implementação da fitoterapia no SUS representa, 
além da incorporação de uma terapêutica artesanal, o res-
gate de uma prática milenar onde o conhecimento popu-
lar e o científico se encontram com a finalidade de ma-
nutenção da saúde, tratamento e prevenção de doenças.2 

Com relação à avaliação do curso, a maioria dos parti-
cipantes sugeriu mais atividades práticas, como pode ser 
observado nos discursos a seguir.

“Acredito que possa ter uma parte prática sobre preparo 
de infusões, chás, pois apesar de simples algumas pessoas 
fazem de forma equivocada. Mostrar as partes das plantas 
(raiz, casca, folhas, flores) durante este preparo”. (Enfer-
meira 7)

“Mais oficinas, elas dão uma boa noção de aplicação do que 
foi passado na teoria”. (Enfermeira 17)

“Minha sugestão seria um módulo exclusivo para lidar 
maior tempo com a terra, com as plantas em experimenta-
ções sinérgicas”. (Funcionário Público 1) 

“Seria interessante que pudessem proporcionar uma viagem 
até [nome da cidade] a fim de que pudéssemos visualizar na 
prática o trabalho realizado por lá. Gostaria também de 
aprender o plantio na prática”. (Enfermeira 10)
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Os processos envolvidos na busca e apreensão do co-
nhecimento são complexos, sendo que os processos ati-
vos são importantes ferramentas que visam consolidar, 
por meio da experiência prática, o que foi apreendido 
por meio da teoria. Nesse sentido, há uma via de mão 
dupla, pois, ao buscar um novo saber, as pessoas podem 
buscar apenas por informações empíricas (embasadas na 
experiência e no senso comum), aprendendo a fazer sem 
compreender o nexo causal que dá origem ao fenômeno.17 
Por exemplo, a pessoa pode saber preparar o chá, mas 
desconhece o processo de cultivo e os princípios ativos da 
planta, assim como, pode conhecer todos os detalhes que 
envolvem a farmacodinâmica e farmacocinética do prin-
cípio ativo, mas desconhecer qual parte da planta fornece 
a substância utilizada no fitoterápico.

O curso estimula a busca de conhecimento, prima 
pela aquisição de saberes teóricos e práticos. As sugestões 
frente à inclusão de processos mais ativos na metodologia 
de desenvolvimento do curso são positivas. O conheci-
mento não se constrói de forma cumulativa, pois na ciên-
cia, há uma revisão constante em virtude dos diferentes 
pontos de vista que se somam dia a dia, determinando sua 
relatividade e sua constante transformação.17

Outra demanda relatada pelos sujeitos foi o aumen-
to da carga horária do curso, evidenciando o interesse na 
qualificação profissional sobre plantas medicinais, como 
demonstrado nas falas a seguir.

“Sugiro que o curso seja estendido para mais de 6 meses, a 
fim de ser discutido mais sobre o assunto, tão pouco conhe-
cido pela grande maioria dos profissionais de saúde. (Mé-
dico 2)

Sugiro que esse curso possa ser novamente oportunizado de 
forma a dar continuidade aos nossos conhecimentos e opor-
tunizar outras pessoas”. (Enfermeira 4)

“Eu penso que o curso deveria ser oferecido mais uma vez 
ao ano, foi ótimo, rico, bem organizado, palestras muito 
boas, as atividades propostas eram mescladas com ativida-
des práticas, o que deixava o curso mais interessante e me-
nos maçante, pois não ficava só na teoria... as atividades no 
laboratório para preparação de tinturas, xaropes, temperos, 
sabonetes foram excelentes”. (Enfermeira 6)

Os participantes avaliaram positivamente o curso, su-
gerindo que o mesmo tenha continuidade para que o co-
nhecimento possa ser aprofundado. Também destacaram 
a importância de mesclar atividades teóricas e práticas, 
pois tornam os conteúdos mais atrativos. Essa questão re-
mete ao uso de estratégias metodológicas que favoreçam 

a interatividade entre os sujeitos e maior contato com fe-
nômenos conhecidos.18 Ao problematizar as demonstra-
ções práticas e relacioná-las com a teoria e a realidade dos 
serviços de saúde, há maior possibilidade de fomentar o 
pensamento crítico e a prática reflexiva dos profissionais 
em seu cotidiano de trabalho.

Os debates atuais sobre o tema das PICs reforçam a 
importância de os profissionais serem formados, tendo 
acesso ao núcleo básico dessas terapias, contudo, dos 225 
cursos da área da saúde ofertados em Universidades Fe-
derais brasileiras, há apenas 40 disciplinas obrigatórias e 
68 optativas sobre plantas medicinais e fitoterapia, sendo 
a grande maioria (62) concentrada no curso de Farmá-
cia, enquanto Medicina e Enfermagem contam com 40.19 
Isso evidencia que mesmo com o aumento do interesse de 
acadêmicos e profissionais sobre a temática e o interesse 
na qualificação profissional, conforme relato dos partici-
pantes, enfermeiras 4 e 6 e médico 2, a mesma não está 
refletida nas ementas dos cursos da área da saúde, visto o 
pequeno número de disciplinas ofertadas.20 Além disso, 
sendo a região sudeste do Brasil a economicamente mais 
desenvolvida do país, ela é, consequentemente, a região 
com maior número de Universidades Federais e também 
a que apresenta o maior número de cursos/disciplinas re-
lacionado a plantas medicinais nos cursos da área da saú-
de.21 Essa centralização de cursos sobre PICs em grandes 
centros dificulta o acesso de profissionais da saúde à qua-
lificação e capacitação nessa temática.

CONCLUSÃO

A relevância em realizar cursos de capacitação sobre 
plantas medicinais para profissionais da saúde e investi-
gar sua contribuição está na importância dessas iniciativas 
para o SUS e para a produção de conhecimento na área, 
ainda pouco explorada no Brasil. As plantas medicinais, 
além de ampliarem as opções terapêuticas com um con-
ceito positivo de saúde, promovem aproximação entre 
profissional e comunidade. 

Os profissionais e acadêmicos que concluíram o curso 
de extensão “Plantas medicinais no cuidado à saúde” revelaram 
que o conhecimento anterior sobre o tema era limitado, 
dificultando atender à demanda da população sobre o 
cuidado com plantas medicinais. Por isso, manifestaram a 
necessidade de qualificação profissional e referiram que o 
conhecimento adquirido no curso está sendo empregado 
em seu cotidiano de trabalho, como em consultas, visitas 
domiciliares, educação permanente com a equipe e gru-
pos de educação em saúde com os usuários. 

Os participantes destacaram que para implantar uma 
política municipal de plantas medicinais é imprescindível a 
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capacitação dos profissionais, apoio de colegas e da comu-
nidade, assim como construção de parcerias com outros 
serviços e instituições, como secretaria de saúde, gestores, 
prefeitura e Emater. Dessa forma, os resultados apontam 
que para o fortalecimento dessa prática na APS, é necessá-
rio repensar o papel dos atores envolvidos, as grades cur-
riculares e a orientação político-pedagógica dos cursos da 
saúde, assim como o movimento das instâncias que geren-
ciam esses serviços, no sentido de promover qualificação 
profissional e construir articulações com outros setores.

Tanto os profissionais quanto os acadêmicos sentiram- 
se estimulados com os conteúdos trabalhados em cada 
módulo e sugeriram aumento das atividades práticas e da 
carga horária ofertada. Também perceberam a necessida-
de de conhecer as plantas medicinais que a comunidade 
utiliza, pois podem correlacionar as evidências científicas 
com a cultura popular.

Capacitar estudantes e profissionais da área da saú-
de quanto a plantas medicinais ou outras terapias com-
plementares é fundamental para relativizar a concepção 
biomédica de saúde. Existem muitos desafios para a im-
plementação das plantas medicinais como estratégia de 
cuidado, mas, aos poucos, ações vêm sendo concretiza-
das, e devem ser difundidas para que propostas similares 
possam ser realizadas.

Nesse contexto, fica evidente que qualificar profis-
sionais e acadêmicos da saúde contribui para ampliar as 
opções terapêuticas nos serviços de saúde e promover a 
interação entre o conhecimento científico e os saberes e 
práticas populares de cuidado. Esta perspectiva permite 
o reposicionamento do usuário como um cidadão cons-
ciente e responsável por sua saúde, convergindo com o 
discurso da promoção da saúde e com o princípio de in-

tegralidade do SUS.
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